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Introdução: A vacinação de mulheres grávidas acarreta preocupações, quer para as pró-
prias, quer para os seus médicos assistentes, pela possibilidade de transmissão do vírus/
bactéria ao feto em desenvolvimento. Os estudos clínicos realizados nesta área são de di-
fícil realização, devido às óbvias questões éticas subjacentes.
Objectivos: O objectivo deste trabalho é fazer uma revisão bibliográfica, procurando evi-
dência actual no que respeita a administração de vacinas vivas-atenuadas na gravidez,
para possibilitar uma orientação adequada sobretudo nos casos de administração inad-
vertida, antes da mulher saber do seu estado de gravidez.
Metodologia: Foi realizada uma pesquisa nas bases de dados Medline, Bandolier,
Uptodate, Clinicalevidence, The Cochrane Library e National Guideline Clearinghouse,
de artigos publicados desde Janeiro de 2003 até Dezembro de 2008. Foram utilizadas as
seguintes palavras-chave (termos MeSH): vaccination AND pregnancy. Da pesquisa
efectuada, após exclusão dos artigos não concordantes com o objectivo da revisão,
foram seleccionados 12 artigos (dos quais quatro artigos de revisão, duas normas de
orientação clínica – guidelines, uma dissertação de mestrado, sendo os restantes artigos
originais), foram ainda consultadas as orientações técnicas da Direcção Geral de Saúde
(DGS) no que respeita à vacinação.
Conclusões: A contra-indicação de administração de vacinas vivas-atenuadas em mulhe-
res grávidas é baseada no risco teórico/hipotético de potenciais efeitos negativos para o
feto em desenvolvimento. Quando se equaciona a vacinação de uma mulher grávida,
deve-se ter sempre em conta os potenciais riscos da vacinação e, os benefícios da protec-
ção/prevenção numa situação particular. Deve-se manter a recomendação de evitar uma
gravidez nos 28 dias após a vacinação com uma vacina viva-atenuada, no entanto, a
vacinação inadvertida durante a gravidez não é indicação para interrupção.

VACCINATION DURING PREGNANCY
Introduction: Vaccination of pregnant women causes concerns both for themselves and
for their healthcare providers. The main concern is the possibility of transmission of the
virus/bacteria to the fetus in development. Due to obvious underlying ethical questions,
clinical trials in this area are scarce and of difficult accomplishment.
Objectives: The aim of this paper is to formulate proper guidance for vaccine administration
in pregnant women, particularly on cases of inadvertent administration, through the review
of current evidence on live-attenuated vaccine administration in pregnant women.
Methodology: Medline, Bandolier, The Cochrane Library and National Guideline Clear-
inghouse were searched using the following keywords (MeSH terms): vaccination AND
pregnancy. The search was limited to articles published from January 2003 to December
2008. After exclusion of articles not concordant with the objectives of the review, 12
articles were selected (four review articles, two guidelines, one dissertation, the remaining
were original articles), as well as the portuguese guidelines from Direcção Geral de Saúde
(DGS) in what respects to vaccine administration.
Conclusions: The contraindication of live-attenuated vaccine administration in pregnant
women is based on the hypothetical/theoretical risk of potential negative effects for the

R E S U M O

S U M M A R Y M.A.P.: Medicina Geral e Fa-
miliar. Unidade de Saúde de S.
João do Estoril. Cascais

© 2010 CELOM

Marta Arnaut PIMENTEL

www.actamedicaportuguesa.com


838www.actamedicaportuguesa.com

Marta Arnaut PIMENTEL, Vacinação durante a gravidez, Acta Med Port. 2010; 23(5):837-840

developing fetus. Physicians should consider vaccinating pregnant women on the
basis of the risks of vaccination versus the benefits of protection in each particular
situation. Women should be told to avoid getting pregnant in the 28 days after live-
attenuated vaccination. However, the inadvertent vaccination is not considered an
indication for termination of the pregnancy.

INTRODUÇÃO

A vacinação de mulheres grávidas acarreta preocupa-
ções quer para as próprias, quer para os seus médicos
assistentes, pela possibilidade de transmissão do vírus/
bactéria ao feto em desenvolvimento1-3.

Esta questão põe-se sobretudo para as vacinas do pla-
no nacional de vacinação (PNV), que podem potencial-
mente ser administradas a mulheres em idade fértil, princi-
palmente a vacina trivalente contra sarampo, papeira e
rubéola (VASPR), como também, para as vacinas de preven-
ção de doenças a viajantes, sendo as mais frequentemen-
te utilizadas, as da hepatite A e febre amarela.

No caso particular da VASPR, a preocupação assenta
sobretudo no risco de infecção do feto e, desenvolvimen-
to do síndrome da rubéola congénita (SRC), que se carac-
teriza por várias anomalias congénitas, como cegueira, sur-
dez, atraso mental e, malformações cardíacas4.

Não há evidência de riscos para a mãe, ou para o feto,
no que respeita a vacinas inactivadas ou compostas por
toxóides ou polissacáridos. No que respeita às vacinas
vivas-atenuadas, a ausência de riscos não é tão certa, sen-
do que estas vacinas estão globalmente contra-indicadas
na gravidez, atendendo à sua potencial actividade e risco
de infecção do feto1-3,5-6.

Os estudos clínicos realizados nesta área são de difícil
realização, devido às óbvias questões éticas subjacentes3.

O objectivo deste trabalho é fazer uma revisão biblio-
gráfica, procurando evidência actual no que respeita a ad-
ministração de vacinas vivas-atenuadas na gravidez, para
possibilitar uma orientação adequada sobretudo nos ca-
sos de administração inadvertida antes da mulher saber
do seu estado de gravidez.

METODOLOGIA

Foi realizada uma pesquisa nas bases de dados Med-
line, Bandolier, Uptodate, Clinicalevidence, The Cochrane
Library e National Guideline Clearinghouse de artigos
publicados desde Janeiro de 2003 até Dezembro de 2008.

Foram seleccionados os artigos que estivessem escri-
tos em inglês, espanhol ou português, com texto integral
disponível. Foram utilizadas as seguintes palavras-chave

(termos MeSH): vaccination AND pregnancy. Foram ain-
da seleccionados alguns documentos contidos nas refe-
rências dos anteriores, considerados relevantes para o
objectivo da revisão.

Da pesquisa efectuada, após exclusão dos artigos não
concordantes com o objectivo da revisão, foram seleccio-
nados 12 artigos (dos quais quatro artigos de revisão,
duas guidelines, uma dissertação de mestrado, sendo os
restantes artigos originais), foram ainda consultadas as
orientações técnicas da Direcção Geral de Saúde (DGS)
no que respeita à vacinação.

RESULTADOS

Existe alguma evidência que a febre, por si só, tem
efeitos teratogénicos, o que contribui para a contra-indi-
cação de vacinação de mulheres grávidas, devido à possí-
vel reacção febril que possa acontecer7.

Outra razão para a contra-indicação da vacinação, so-
bretudo no 1º trimestre de gravidez, é o facto, de que é pre-
cisamente neste período que ocorrem grande parte das
complicações (abortos espontâneos e detecção de mal-
formações), sendo assim, poderia fazer-se uma associa-
ção errónea destes acontecimentos com a vacinação2.

 A única vacina que comprovadamente tem efeitos
teratogénicos é a da varíola7.

Num estudo, realizado no Brasil (São Paulo) durante
uma campanha vacinal que decorreu entre Novembro de
2001 e Fevereiro de 2002, foram avaliados 580 recém-nas-
cidos (RN) em que as mães foram vacinadas contra a rubéola
durante a gestação. Dos 580 RN, 27 apresentavam serolo-
gias para IgM positivas ao nascimento (taxa de infecção
congénita 4.7%), mas nenhum apresentava malformações
compatíveis com o SRC. Neste estudo foi encontrado um
maior risco de baixo peso ao nascer e de prematuridade
para os filhos das mulheres vacinadas, facto não encon-
trado noutros estudos semelhantes8.

Também aproveitando uma campanha vacinal em Maio
de 2001 na Costa Rica, foram acompanhadas 1191 mulhe-
res que tinham sido vacinadas durante a campanha, já
grávidas, não tendo sido registados casos de SRC9.

Noutro estudo realizado em 2001 pela Advisory Com-
mitte on Immunization Practices, foram avaliados 680 RN
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(EUA, Alemanha e Suécia) cujas mães tinham sido vacina-
das contra a rubéola durante a gravidez, ou nos três meses
precedentes e, não foram encontradas malformações com-
patíveis com a SRC8.

No que respeita a vacinas a administrar a grávidas vi-
ajantes, no nosso país, as que poderão colocar maiores
problemas são as da hepatite A e febre-amarela.

Há consenso em que a mulher grávida deverá ser sem-
pre aconselhada a não viajar para países com doenças
endémicas, no entanto, se for impossível de evitar, deve-
se aconselhar as medidas gerais de prevenção de doen-
ças, como o consumo de água engarrafada e, protecção
contra picadas de mosquitos. Nestes casos a vacinação
preventiva deve ser equacionada1.

Num estudo realizado no Brasil em que foram avalia-
dos 304 RN cujas mães tinham sido vacinadas contra a
febre amarela no período pré-natal (idade gestacional mé-
dia de cinco semanas) não foi encontrada evidência que
demonstrasse um aumento do risco para malformações
major10.

Outro estudo, realizado numa clínica do viajante, tinha
como objectivo comparar a ocorrência de partos pré-ter-
mo, anomalias congénitas e, alterações no desenvolvimen-
to psicomotor num grupo de crianças cujas mães foram
vacinadas durante a gravidez, com outro grupo de crian-
ças da mesma idade em que tal procedimento não ocorreu
(53 crianças em cada grupo); 53% das mulheres avaliadas
tinham sido vacinadas durante o primeiro trimestre de gra-
videz. A distribuição por vacinas administradas era a se-
guinte: Hepatite A 55%, Td (tétano + difteria) 34%, polio-
mielite IM (intra-muscular) 23%, febre amarela 12%, me-
ningite A-C 8%, febre tifóide IM 4%, poliomielite oral 4%.
Não foram encontradas diferenças significativas nos dois
grupos em relação aos eventos estudados11.

Actualmente considera-se que, tanto a vacina da hepa-
tite A como a da febre amarela, apesar das limitações dos
dados existentes, estão indicadas nos casos de mulheres
grávidas que viajam para áreas endémicas, e portanto em
que o hipotético risco teratogénico da vacina é inferior ao
risco para a gravidez de uma infecção efectiva1,7.

É consensual que as vacinas vivas-atenuadas estão
contra indicadas durante a gravidez, apenas por precaução,
com base no risco teórico, hipotético de infecção do feto e,
consequentes efeitos negativos. Apesar desta contra-indi-
cação não existe evidência que a vacinação provoque
consequências negativas para a gravidez e/ou o RN2,5,6,8,12.

Nas recomendações do Center for disease control and
prevention (CDC), assim como nas orientações da DGS, é
realçado que a administração de vacinas vivas-atenuadas
a mulheres grávidas não é indicação para interrupção da

gravidez, devendo-se apenas informar as mulheres da hi-
pótese remota de infecção do feto6,12.

Em Portugal as orientações técnicas da Direcção Geral
de Saúde corroboram as do CDC, à excepção do prazo
aconselhado para evicção de uma gravidez após vacina-
ção com vacinas vivas-atenuadas que é de três meses, ao
passo que o recomendado pelo CDC, assim como, pelas
guidelines do governo australiano é de 28 dias6,7,12.

A discrepância entre as recomendações da DGS e do
CDC, poderá explicar-se pela não actualização das reco-
mendações portuguesas. A evidência científica favorece
a recomendação dos 28 dias.

CONCLUSÃO

A contra-indicação de administração de vacinas vi-
vas-atenuadas em mulheres grávidas é baseada no risco
teórico/hipotético de potenciais efeitos negativos para o
feto em desenvolvimento2,5-7,12.

Apesar desta contra-indicação não existe evidência
que a vacinação provoque consequências negativas para
a gravidez e/ou o RN2, 5,6,8,12.

Quando se equaciona a vacinação de uma mulher grá-
vida, deve-se ter sempre em conta os potenciais riscos da
vacinação e, os benefícios da protecção/prevenção numa
situação particular1.

Deve-se manter a recomendação de evitar uma gravi-
dez nos 28 dias após a vacinação com uma vacina viva-
atenuada, no entanto, a vacinação inadvertida durante a
gravidez não é indicação para interrupção6,7,12.
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